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O Ministério Publico como fiscal da ordem juridica no processo falimentar: aspectosteoricos e praticos

Introdugéo

O direito das empresas em crise, dividido nas espécies de recuperacéo judicial, recuperagéo extrgjudicial e processo de faléncia, € um ramo do direito
empresarial de grande relevancia, por abarcar ndo somente as formas de liquidagéo e divisdo patrimonial dagqueles empresarios e sociedades empresarias
irrecuperaveis, mas também por ofertar um caminho para aqueles que buscam distanciar-se de uma crise. A natureza das citadas crises sdo as mais diversas,
verbi gratia as crises de rigidez, crises de eficiéncia, crises econdmicas, crises financeiras e crises patrimoniais, as quais possuem suas particularidades e
possiveis solugoes.

Assim, por ser conceituado pela maioria da doutrina como execucéo coletiva, h&d um interesse pablico e até mesmo democrético nos procedimentos de faléncia
e de recuperacdo de empresas, buscando-se a redlizagdo de uma divisdo patrimonial justa, sem fraudes e equitativa. Identifica-se, entdo, a necesséria
participacdo do Ministério Publico em diversas fases desses procedimentos como fiscal da ordem juridica que €, conformo o artigo 178 do Cédigo de Processo
Civil de 2015 (CPC/2015).

Dessa forma, o presente trabalho buscou realizar a exposi¢do das hipdteses em que ha necessidade de atuagdo do Parquet nos processos de faléncia e
recuperagdo judicial, abrangendo aspectos doutrinarios e préticos, aém de controvérsias e divergéncias presentes no Direito empresarial .

Material e métodos

Para a elaboragdo do presente trabalho, foi realizada pesquisa bibliogréfica e documental, buscando amparo e posicionamentos nos principais autores de direito
empresarial. Utilizou-se o método de abordagem dedutivo, pois partiu de uma andlise geral — as diversas atuagGes do Ministério PUblico nos processos
falimentar e de recuperacdo — para abarcar discussdes mais especificas sobre o tema. Ja 0 método de procedimento foi 0 monogréfico, tendo em vista se tratar
de um tema e seu desmembramento, a partir dos critérios metodol 6gicos.

Resultados e discussio

Conforme se expds, 0 CPC/2015 informa em seu artigo 178 que havera intervencao do Ministério Piblico como fiscal da ordem juridica em trés ocasifes: (1)
quando houver interesse publico ou social; (2) quando houver interesse de incapaz; e (3) nos litigios coletivos por terras urbanas ou rurais. Explica Theodoro
Janior (2015) que o envolvimento com uma parcela imprevisivel da comunidade enseja a atuagéo do Ministério Plblico como custos legis. A pena para a nao
intimag&o do Parquet em procedimentos para os quais alei considera obrigatério tal feito é a nulidade do processo, nos termos do artigo 279 do CPC/2015.

Nos procedimentos falimentares e de recuperagdo identifica-se a atuagdo como fiscal pelo claro interesse publico e socia que envolve um procedimento
falimentar, tendo em vista o fato de que as consequéncias de uma faléncia permeiam ndo somente a relagéo entre devedor e credor, mas também outros
aspectos, como aqueles econdmicos, financeiros e trabalhistas ligados aquele empresério, ou seja, aém de envolver uma parcela imprevisivel da comunidade,
envolve consequéncias imprevisiveis e, inicia mente, indeterminadas.

Nesta toada, deve-se destacar o principio da preservagdo da empresa. Conforme Coelho (2012), o citado principio € aquele segundo o qua o prestigia-se,
basicamente, o valor da atividade empresarial em virtude dos diversos interesses que véo aém daqueles dos donos do negécio e gravitam em torno da
continuidade desta atividade, tais como os interesses de empregados quanto manutencdo de seus trabalhos, de consumidores com relagdo aos bens ou servicos
de que necessitam e do fisco que busca a arrecadac@o. Evidenciado estd, portanto, o valor socia que estd embutido na atividade empreséria, ja que modifica
integralmente arotina da qual esta rodeada, atingindo a sociedade, seja positiva ou negativamente.

Assim, em conformidade com o sistema juridico-normativo de sua épocaa Lei 11.101/2005 buscou positivar a atuacéo do Parquet no Direito das crises
empresariais. Interessante observar que, em sua redagdo origina, a Lei de faléncias e recuperagdo previa a intimacéo do Ministério Piblico em todas as fases
da faléncia, da recuperacdo judicial e nas agdes em que a massa falida fosse parte. Contudo, o artigo 4°, que abordava o tema, foi vetado, ao argumento de que
isso sobrecarregaria 0 6rgdo ministerial e diminuiria a sua importancia institucional. Ainda assim, a intervencéo do Ministério Piblico ocorre em diversas fases
do processo falimentar pela dicgéo legal. Além disso, em alguns casos a doutrina entende ser conveniente que hagja esta intimag&o, mesmo que alel néo atenha
mencionado naquele momento especifico.

Dessa forma, expde-se, a seguir, 0s principais casos em que ha a intervengéo do érgdo ministerial nos processos de faléncia e recuperacéo judicia, pontuando
questdes doutrinarias divergentes e repercussoes desta atuagao.
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A. Atuac&o nos procedimentos de faléncia e recuperacéo judicial

Decretada a faléncia ou a recuperaggo judicial, encontram-se diversos momentos em que ha atuacdo do Ministério Plblico. Aborda-se, pela sintética do
trabalho, apenas os casos de maior relevancia

Quanto a recuperacdo judicial, nos termos do artigo 52, inciso V da Lei 11.101/2005, devera haver intimacdo do Ministério Piblico em todas as comarcas onde
este tenha domicilio para que se tome ciéncia do estado do devedor, comunicando o despacho que defere o processamento da recuperaggo judicial. Conforme o
artigo 99, X111, amesmaintimag&o devera ocorrer na decretagdo de faléncia.

Além disso, por regra ordindria de processo civil, devera o Parquet atuante nagquele processo de recuperagdo ser intimado, para que, desgjando, possa
apresentar recurso contra o citado deferimento, conforme o artigo 59, §2°. Cabe aqui um questionamento importante: Pode o Ministério Publico interpor
recurso contra a denegagao da recuperacao? A resposta para esta questéo esta ligada ao interesse que terd 0 MP no processo de recuperagéo judicial. Remete-se,
mais umavez, ao artigo 178 do CPC/2015. Somente podera recorrer o MP para defender o interesse publico ou social. Portanto, ainda na toada do principio da
preservacao da empresa, teoricamente € possivel a existéncia de casos em que o Parquet recorrera buscando a concesséo da recuperagéo judicial.

Para que isso ocorra, serdo necessarios dois requisitos: (1) Que, de fato, o devedor tenha condi¢des de se recuperar de sua crise; e (2) Que a manutengéo do
empresario cause efeitos socials positivos a comunidade. Trata-se de mais um caso em que a omissdo legal é inoperante, devendo haver uma interpretacdo
extensivado artigo 59, §2°. Afinal de contas, as regras de integrac&o das normas juridicas informam que aregra especial deverd se orientar pelaregra geral.

Além disso, o artigo 178 da Lei 11.101/2005 determina a aplicacéo subsidiaria do CPC/2015. Portanto, € importante que a atuagao do 6rgéo ministerial se
baseie sempre na defesa da ordem juridica e dos interesse sociais e publicos. Se determinada situacdo é mais favorével a sociedade, sendo o CPC/2015
aplicavel subsidiariamente, deve o Parquet se abster diante da omissdo da Lei de Faléncias, mas entendeu a presente pesquisa que estara autorizado a
apresentar recurso buscando o melhor para o interesse social.

Outra modalidade de intervencgo que deve ser citada, pela sumaimportancia que tem, € o caso de alienacéo de bens em qualquer, de acordo com o artigo 142,
§7°. Mais uma vez, € caso em que a defesa da Ordem Juridica fica latente no papel do Orgao Ministerial. Os objetivos, neste caso, sao os de fiscalizar e coibir a
alienacdo fraudulenta e com eventuais precos abaixo da média, buscando, assim, maximizar os ativos do devedor e satisfazer os credores.

B. Atuacdo na fase de verificag&o de créditos

Embora existam diferencas nos procedimentos da faléncia ou da recuperacéo judicial, a fase de verificagdo de créditos € a mesma para ambos. Assim, haverg,
necessariamente uma fase administrativa conduzida pelo administrador judicia e, havendo impugnagdo aos atos do administrador ou habilitagdes retardatarias,
inicia-se afase litigiosa, naqua ha participacéo efetiva do Parquet.

Conforme o artigo 8° da Lei 11.101/2005, o Parquet esté legitimado a apresentar impugnacdes a relacdo de credores elaborados pelo administrador judicial,
apos a fase administrativa. Assim, € estritamente definido pela lei que somente atuard o Ministério Piblico no momento judicial-litigioso da verificagdo de
créditos. 1sso porque, na fase administrativa, o administrador judicia possui ampla liberdade para, conforme a sua convicgao, elaborar alista de credores, apds
as habilitacdes e divergéncias apresentadas ou ndo pela massa de credores.

Além disso, discute a doutrina se ha a necessidade de que, em eventual impugnag@o apresentada por outro legitimado que ndo o Parquet, este sgja intimado
para que este apresente manifestagdo. Defendem Tomazzete (2017) e Negrédo (2007) que é conveniente que se faga, em que pese a omissdo legal. Tendo em
vista 0 j& exposto carater de fiscal da ordem juridica e dos interesses sociais que caracterizam o Ministério Pblico, o presente trabalho acompanha a citada
posi ¢&o.

Somando-se a legitimidade para impugnar os créditos, a Lei de Faléncias e Recuperacdo Judicial impde legitimidade para que, apés a consolidagéo do quadro
geral de credores, apresente o Ministério Publico pedido de exclusdo, reclassificag@o ou retificagdo de créditos ali constantes, desde que se fundamente em
“falsidade, dolo, simulagdo, erro essencia ou, ainda, documentos ignorados na época do julgamento do crédito”. (BRASIL, 2005).

Por fim, poderd também, com fundamento no artigo 30, §2° da Lei 11.101/2005, pedir que haja a substituicdo do administrador judicial. Frise-se que esta
substitui¢go néo € tratada como san¢ao ao administrador, mas ocorre por outras causas, quais sejam rentincia, falecimento, decretagéo de interdicéo, de faléncia
ou pedido de recuperagZo judicial apresentado pelo administrador. A sang&o ao administrador dé-se o nome de destituicéo, a qual iré trazer penas determinadas
pelalel, como aimpossibilidade de ser nomeado administrador judicial em até cinco anos. Entende-se, pela interpretacéo do artigo 30 da Lei 11.101/2005 que
0 Ministério Piblico também esté autorizado a pedir a destituicéo do administrador judicial, ja que é interessado no processo.

Desta forma, a atuagdo do 6rgdo ministerial na fase pré-falimentar, embora tenha sido reduzida com o veto do artigo 4° da Lei 11.101/2005, é deveras
importante, no que tange a uma verificagdo de créditos condizente com arealidade, além de uma efetiva fiscalizagdo do administrador judicial, sendo inclusive,
como ja citado, legitimado a pedir a sua destituicéo ou substituicéo.

D. Atuag&o pos-processo

Outra importante atribuicdo que a Lei conferiu ao Ministério Publico foi a possibilidade de, por meio da agdo revocatéria, provar a existéncia de conluio
fraudulento entre ele e terceiros que participaram do processo de faléncia ou recuperagdo e, consequentemente, revogar os atos rel ativos a este conluio.
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E. Atuag&o criminal

Por fim, mas ndo menos importante, ha a atuagéo do Ministério Pablico como titular da agéo penal. O capitulo VII da Lei 11.101/2005 possui o titulo de “Das
disposicOes penais’, apresentando diversos crimes falimentares, tais como o favorecimento de credores, inducéo a erro, divulgagdo de informages falsas,
desvio, ocultacéo ou apropriacéo de bens.

O artigo 184 informa que todos os tipos penais dispostos na Lei sd0 de ago publica incondicionada, o que faz com que o Ministério Publico seja sempre o
titular da agéo, exceto caso haja a hipotese de agéo penal privada subsidiaria da pablica, o que muito raramente ocorre.

Consideragdesfinais

Conforme a breve exposicéo realizada no texto, buscando abordar momentos pontuais e relevantes em que havera a atuagéo do 6rgdo ministerial, a atuagdo do
Ministério PUblico nos processos relativos as crises empresariais € essencial, tendo em vista a necessidade da participacdo de um terceiro que possua interesse
juridico, mas sem interesse econdmico, o qual atuard como fiscal da ordem juridicaetitular de eventuais agdes penais que surjam neste processo.

Critica-se, veementemente, 0 veto realizado no artigo 4° da Lel 11.101/2005, o qual determinava a intimagdo do Ministério Piblico em todas as fases do
processo falimentar e de recuperacdo. N&o se coaduna o argumento de que esta atribui¢do somente serviria para aumentar o encargo do Parquet, j& que, como
ficou claro na exposicdo realizada, atualmente, em quase todos 0os momentos do processo ha a participagdo deste interessado, ou sgja, a participacdo em todas
0s momentos do processo ndo traria aumento significativo da carga de trabalho dos membros do Ministério Publico. Além disso, n&o é possivel que na balanca
entre o principio da preservagdo da empresa e o aumento de atribuicoes, este sgja escolhido em detrimento daquele, afinal, inimeras sdo os casos de
intervencdo do Parquet e nem por isso estas s8o retiradas sob 0 argumento de que aumentam muito o trabalho.

Portanto, em que pese o veto do artigo 4° da Lei 11.101/2005, atualmente por uma contribuicdo da doutrina, o Ministério Publico atua em quase todos os
momentos dos processos de faléncia e de recuperacdo judicial, demonstrando, assim, aimportancia destes institutos para a sociedade e o seu envolvimento com
o interesse publico e social.
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